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GABINETE DA DEPUTADA EMILIA PESSOA

PROJETO DE INDICAÇÃO
20/04/2023

INSTITUI O PROGRAMA DE POLÍTICAS PÚBLICAS
ESTRUTURANTES DE DESENVOLVIMENTO
SOCIOECONÔMICO VOLTADO ÀS MULHERES

 NO ÂMBITO DOQUE TRABALHAM NO CAMPO,
ESTADO DO CEARÁ.

 

A  indica:Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

 

Art. 1º. Esta lei institui o “Programa de Políticas Públicas Estruturantes de Desenvolvimento
Socioeconômico voltado às mulheres que trabalham no Campo”, no âmbito do Estado do Ceará.

§ 1º. O Programa busca dar visibilidade às mulheres do campo, indígenas, quilombolas, em desafios
econômicos, educacionais e ambientais.

§ 2º. A promoção de igualdade entre homens e mulheres no Ceará será uma prioridade das políticas
públicas no campo, voltadas ao empoderamento feminino.

§ 3º. As políticas e os programas desenvolvidos para mulheres, que trabalham no campo de modo
intersetorial devem objetivar a viabilização do acesso à capacitação, a recursos naturais, tecnológicos e
financeiros para trabalhadoras rurais, especialmente às agricultoras familiares.

Art. 2º. São diretrizes para a implantação do Programa de Políticas Estruturante de desenvolvimento
socioeconômico voltado às mulheres que trabalham no campo no contexto rural do Estado do Ceará:

§ 1º. Serão implementados, prioritariamente, voltado às mulheres que trabalham no campo, a partir da
política estruturante, ações de enfrentamento à violência contra a mulher, desenvolvimento rural com
igualdade de gênero, acesso à moradia, serviços e políticas de desenvolvimento socioeconômico,
prioritariamente.

§ 2º. O Programa de Políticas Públicas Estruturantes de Desenvolvimento Socioeconômico voltado às
mulheres que trabalham no campo objetiva promover especialmente o desenvolvimento socioeconômico
das mulheres rurais, indígenas e quilombolas, em desafios econômicos, sociais e ambientais.

1 de 3



§ 3º. O processo correrá de forma contínua, com o auxílio de profissionais das diversas áreas do
conhecimento, ligados às Secretarias de Desenvolvimento Agrário (SDA), a Secretaria das Mulheres do
Estado do Ceará, e à Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Trabalho (SEDET), dentre outras
Secretarias de Governo, que farão investimentos em atividades agropecuárias, de turismo rural, de
artesanato e de outras atividades no meio rural de interesse da mulher agricultora.

Art. 3º. As mulheres cearenses que trabalham no campo da agricultura familiar, no âmbito do Estado do
Ceará e suas respectivas famílias, farão parte do Programa de Políticas Públicas Estruturante de
Desenvolvimento Socioeconômico, objeto deste Projeto de Indicação.

Art. 4º. A Secretaria de Desenvolvimento Agrário e a Secretaria de Desenvolvimento Econômico do
Estado do Ceará deverão fornecer, em Regime de Colaboração com as demais Secretarias de Governo do
Estado do Ceará, o acompanhamento e suporte técnicos necessários para viabilizar as políticas públicas
inerentes ao Programa.

Art. 5º. As ações estruturantes do Programa contemplarão prioritariamente, Políticas Públicas voltado às
mulheres que trabalham no campo e utilizarão tecnologia de desenvolvimento socioeconômico
sustentável e métodos inovadores necessários para o fortalecimento da agricultura familiar, cumprindo a
função social inerente às políticas públicas voltadas às mulheres trabalhadoras rurais existentes no Estado
do Ceará.

Parágrafo único. O acompanhamento e o regime de colaboração entre as Secretaria de Desenvolvimento
Agrário e de Desenvolvimento Econômico e Trabalho e demais Secretarias de Governo do Estado do
Ceará, dar-se-ão em constante diálogo com o público beneficiado e se estenderão as famílias das
mulheres beneficiadas com o Programa, que deverão acompanhar o desenvolvimento das ações
socioeconômicas estruturantes.

Art. 6º. Fica estabelecida a obrigatoriedade de um Plano de Desenvolvimento Rural por parte das
Secretarias diretamente envolvidas, em diálogo permanente e em conjunto com as equipes de servidores
públicos que atuarão no Programa, com o objetivo primordial de fortalecer as conexões, diálogos e
mentalidades empreendedoras das mulheres.

Art. 7º. Os profissionais responsáveis acompanharão, dentro dos requisitos previamente definidos, as
ações previstas no âmbito do Estado do Ceará.

Art. 8º. Caberá ao Poder Executivo, através dos dados coletados pelos profissionais especializados das
respectivas Secretarias envolvidas, realizar mapeamento censitário anual, com a estimativa de todas as
mulheres contempladas com o Programa de Políticas Públicas Estruturante de Desenvolvimento
Socioeconômico, individualizando e divulgando os dados gerais por faixa etária e gênero, preservando
sempre os dados pessoais.

Art. 9º. A Secretaria de Desenvolvimento Agrário (SDA), junto a Secretaria das Mulheres do Estado do
Ceará, Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Trabalho (SEDET), serão responsáveis pelo
acompanhamento e cumprimento do estabelecido nesta Lei.

Art. 10. Estando a presente proposição em consonância com a conveniência do Poder Executivo, o
Governo do Estado encaminhará mensagem para apreciação e deliberação da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará.

 

Sala de Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, 17 de abril de 2023.

 

Deputada Emília Pessoa – PSDB
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JUSTIFICATIVA

 

            O presente Projeto de Indicação busca um aperfeiçoamento das políticas públicas estruturante de
desenvolvimento socioeconômico voltada às mulheres que trabalham no campo, no âmbito do Estado do
Ceará.

            Apesar dos avanços no campo da agricultura familiar em nosso Estado nos últimos anos as
mulheres ainda enfrentam inúmeras dificuldades sociais e econômicas pela falta de políticas públicas na
área em questão, inerentes às trabalhadoras rurais. Vale ressaltar que as ações de desenvolvimento agrário
com foco nas mulheres eleva significativamente a possibilidade de desenvolvimento socioeconômico das
mesmas. As mulheres trabalhadoras do campo e suas respectivas famílias precisam ampliar a sua
capacidade de empoderamento e consciência social em relação aos direitos e deveres de cidadã, bem
como sobre as possibilidades de gerar recursos circulando nas economias locais através de suas mãos.

            É fato que as mulheres enfrentam grandes desafios atualmente no campo econômico, social e
político, além de consideráveis desafios de segurança pública, que muitas vezes dificultam a criação de
vínculos de afeto, entre outras dificuldades. Por isso, faz-se necessário fortalecer as ações estruturantes a
partir de políticas públicas com foco no desenvolvimento socioeconômico, gestando condutas essenciais
para cuidar da mulher trabalhadora rural através de capacitação e apoio, proporcionando experiências
educativas transformadoras.

            Dessa forma, o presente Projeto de Indicação visa instituir o Programa de Políticas Públicas
Estruturantes de Desenvolvimento Socioeconômico voltado às mulheres que trabalham no campo no
âmbito do Estado do Ceará. A ação busca dar visibilidade às mulheres que vivem no campo, indígenas e
quilombolas, em desafios econômicos, sociais e ambientais em todas as regiões do Estado do Ceará.

            Do ponto de vista social, é um robusto argumento para levar o Programa para todas as regiões do
Estado do Ceará. Além do que, do ponto de vista econômico as mulheres trabalhadoras rurais precisam
desenvolver uma nova mentalidade para compreender e transformar realidades desafiadoras enfrentadas
pelas mulheres nas distintas regiões do Estado.

            Diante da relevância da matéria, e na convicção de que o presente Projeto de Indicação de nossa
autoria receberá o apoio dos meus dignos pares, nesta Egrégia Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará, peço encarecidamente por sua aprovação.

DEPUTADA EMILIA PESSOA

DEPUTADO (A)
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